
 
 

 
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.454 - GO 
(2015/0016978-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELYEZER DE PAULA REIS 
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA ESTEVES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
EVENTUAL ILEGALIDADE. HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME. PERDA DE 
OBJETO. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido está em confronto com a orientação desta Corte, 
segundo a qual não se configura a perda de objeto do mandado de 
segurança o fato do certame já ter sido homologado pela autoridade 
competente, porquanto se o mandamus insurge contra eventual ilegalidade 
praticado pelo ato coator sua revogação não retira do mundo jurídico os 
efeitos dele decorrente.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

Brasília (DF), 14 de junho de 2016(Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.454 - GO 
(2015/0016978-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELYEZER DE PAULA REIS 
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA ESTEVES 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança para que seja 

superada a preliminar de perda de objeto em razão da revogação da Portaria 

n. 3.703/2013, determinando a remessa dos autos à origem para que 

prossiga no julgamento da demanda.

Sustenta o Agravante, em síntese (fl. 336e):

Assim, considerando que todos os pedidos da 
impetrante/recorrente foram consubstanciados nas possíveis 
irregularidades encontradas na Portaria n° 003703/2013 e nas 
condutas nelas estribadas, e ainda, considerando que esta foi 
REVOGADA pela Portaria n° 4150, de 10 de dezembro de 
2013, forçoso concluir que a Portaria n° 003703/2013 não gera 
mais nenhum efeito, muito menos direitos à 
impetrante/recorrente. Tal procedimento não existe mais. A 
promoção não foi regulada por essa portaria.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

349e). 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.454 - GO 
(2015/0016978-8)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS 
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELYEZER DE PAULA REIS 
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA ESTEVES 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, o consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, que a revogação da 

Portaria 3.703/2013 provocou a perda de objeto do Mandado de Segurança. 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, o acórdão recorrido está em confronto com a 

orientação desta Corte, segundo a qual não se configura a perda de objeto 

do mandado de segurança o fato do certame já ter sido homologado pela 

autoridade competente, porquanto se o mandamus insurge contra eventual 

ilegalidade praticado pelo ato coator sua revogação não retira do mundo 

jurídico os efeitos dele decorrente.

Nesse sentido:

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MEDIDA LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ILEGALIDADE NA 
INABILITAÇÃO DE EMPRESA EM PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. AUSÊNCIA DE LESÃO AO INTERESSE 
PÚBLICO. Relevantes que sejam os serviços licitados, 
sobreleva o interesse público de um procedimento livre de 
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ilegalidades. Hipótese em que a decisão impugnada preservou 
o interesse público, ressaltando a necessidade de tratamento 
isonômico aos participantes da licitação e de assegurar a 
contratação pelo menor preço. A superveniente adjudicação 
não importa na perda de objeto do mandado de segurança, 
pois se o certame está eivado de nulidades, estas também 
contaminam a adjudicação e posterior celebração do contrato. 
Agravo regimental não provido.
(AgRg na SS 2.370/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 16/03/2011, DJe 23/09/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
EXAME PSICOTÉCNICO. EXCLUSÃO. ALEGADA 
ILEGALIDADE. HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME. PERDA 
DE OBJETO. INOCORRÊNCIA.
1. A inicial do mandado de segurança veicula o seguinte pedido 
(fl. 27, e-STJ): "Que a Avaliação Psicológica aplicada a 
impetrante seja anulada em face da contrariedade com as 
súmulas 686 do STF e 20 do TJDFT, também pelos demais 
argumentos de fato e de direito trazidos ao conhecimento 
deste Tribunal".
2. Vê-se, portanto, que, embora homologado o certame, 
permanece o interesse de agir na presente demanda, uma vez 
que permanece no mundo jurídico o ato que, de forma 
alegadamente ilegal, excluiu o impetrante do certame na fase 
de exame psicotécnico - o qual veio a ser submetido ao crivo 
do Judiciário.
3. O encerramento desta via mandamental por pura e simples 
falta de interesse de agir terá, por conseqüência, a exclusão da 
candidata do certame, justamente o ponto nodal da 
controvérsia sobre o qual se requer a manifestação judicial.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança provido."
(RMS 34.717/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 22.11.2011, DJe 1º.12.2011.)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONCURSO PÚBLICO. ILEGALIDADE NA PROVA 
OBJETIVA. EXCLUSÃO. HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME. 
PERDA DE OBJETO. INOCORRÊNCIA.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no caso de homologação do concurso público, não há 
perda de objeto do mandado de segurança impetrado com 
objetivo de discutir ilegalidade em determinada fase do 
certame.
2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AgRg no RMS 18.444/SC, Rel. Ministro Rogerio 
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Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17.12.2013, DJe 
3.2.2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ESCRIVÃO DE POLÍCIA. 
CONCURSO PÚBLICO.  EXAME PSICOTÉCNICO. EDITAL. 
ENCERRAMENTO DO CERTAME. PERDA DO OBJETO 
NÃO CONFIGURADA. PRELIMINAR DE FALTA DE 
INTERESSE RECURSAL AFASTADA. DECADÊNCIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. RESULTADO DO 
EXAME. CRITÉRIOS NECESSÁRIOS AO EXAME 
PSICOTÉCNICO.  OBJETIVIDADE E PUBLICIDADE. 
AUSÊNCIA. DECISÃO SINGULAR MANTIDA.
1. "Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
quando a ação busca aferir  a  suposta  ilegalidade  de uma  
das etapas  do concurso,  o início  do curso  de formação  ou 
até mesmo a homologação final  do concurso não conduz à 
perda de  objeto do mandamus."( (RMS  32.101/DF,  Rel.  Min.  
Eliana  Calmon,  Segunda Turma,  DJe 20.8.2010) 2. 
Decadência afastada em razão do termo inicial para o cômputo 
do prazo do  para impetração do mandado de segurança não 
se iniciar com a publicação do edital do concurso, mas, sim, 
com o conhecimento do ato que concretiza a ofensa ao direito 
líquido e certo dos impetrantes.
(...)
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RMS 29.747/AC, Rel. Ministro Campos Marques 
(Desembargador convocado do TJ/PR), Quinta Turma, julgado 
em 20.8.2013, DJe 26.8.2013.)

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PERDA DE OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. CONCURSO 
PÚBLICO. GRAVIDEZ. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL.
CAPACIDADE FÍSICA. REMARCAÇÃO. AUSÊNCIA 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA.
1. É entendimento firmado neste Tribunal que o exame da 
legalidade do ato apontado como coator em concurso público 
não pode ser subtraído do Poder Judiciário em decorrência 
pura do encerramento do certame, o que tornaria definitiva a 
ilegalidade ou abuso de poder alegados, coartável pela via do 
Mandado de Segurança.
(...)
4. Recurso provido."
(RMS 31.505/CE, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 16.8.2012, DJe 27.8.2012.)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ESTADUAL. CONCURSO 
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PÚBLICO. MÉDICO-LEGISTA. POLÍTICA TÉCNICA E 
CIENTÍFICA. AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO DE UMA DAS 
AUTORIDADES. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO À 
DEFESA. PRELIMINAR REJEITADA. TESTE DE APTIDÃO 
FÍSICA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA LEI ESPECÍFICA - 
LEI ESTADUAL 16.649/2009. INCABÍVEL A ANALOGIA 
COM A LEI 14.275/2002. INFORMAÇÃO DE FIRMA EM 
TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA. PEDIDO NA INICIAL 
PARA DECRETAÇÃO DE ILEGALIDADE DA FASE. 
PERDA DE OBJETO. INCABÍVEL.
(...)
6. Esta Corte Superior já expressou o entendimento de que o 
início ou o encerramento do curso de formação não enseja a 
perda de objeto da ação nos casos em que se discute a 
ilegalidade de etapas anteriores. Precedentes: RMS 
33.294/GO, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24.5.2011; RMS 32.100/DF, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12.11.2010; RMS 32.101/DF, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 20.8.2010; 
AgRg no REsp 1.003.623/AL, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 13.10.2008.
Recurso ordinário provido."
(RMS 35.020/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 19.6.2012, DJe 22.6.2012.)

No mesmo sentido, verifica-se o parecer do Ministério Público 

Federal:

Com efeito, conquanto o ato impugnado pelo mandamus seja a 
Portaria n. 3.703/13, da Polícia Militar de Goiás, que exigiu o 
interstício de três anos na graduação de 3° Sargento para a 
participação no processo de seleção, e que, no decorrer do 
feito, o ato normativo tenha sido revogado pela Portaria n. 
4.150/13, não resta configurada a perda do objeto do mandado 
de segurança.
Isso porque permanece inalterado o interesse processual do 
recorrente, tendo em vista que o seu direito de participar do 
processo seletivo de promoção por merecimento de praças da 
PM/GO continua sendo prejudicado pelo não preenchimento 
de requisito temporal de interstício mínimo na graduação 
anterior, exigido pela Portaria n° 3.703/13, em extrapolação 
aos limites traçados pela Lei Estadual nº 17.866/12.
Ademais, cumpre ressaltar o entendimento assente desta 
Corte no sentido de que “a homologação do resultado final do 
concurso não conduz à perda do objeto do mandamus quando 
o remédio constitucional busca aferir suposta ilegalidade 
praticada em alguma das etapas do concurso” 1 Outrossim, 
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por força de liminar anteriormente concedida, o recorrente foi 
convocado a realizar o teste de aptidão física, sendo aprovado 
e incluído no quadro de acesso para a promoção ao cardo de 
2º Sargento, ocupando a posição n° 2 dentro das 82 vagas 
disponíveis.
Assim, não obstante a mudança fática, o resultado prático da 
ação mandamental permanece inalterado, sendo a impetração 
essencial a participação do impetrante no processo seletivo de 
promoção.

Esta Corte de Justiça, em demanda idêntica ao caso concreto, 

já se pronunciou no mesmo sentido da solução ora apresentada.

Nesta senda:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. MILITAR. PROMOÇÃO. 
REVOGAÇÃO DO ATO COATOR. INEXISTÊNCIA DE 
PERDA DO OBJETO. DANO JURÍDICO PRODUZIDO E 
FIRMADO. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DO MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 515, § 3º, DO CPC. 
PRECEDENTE DO STF. PARCIAL PROVIMENTO. 
RETORNO À ORIGEM.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão no 
qual foi reconhecida a perda de objeto em razão da revogação 
do ato indicado como coator pela autoridade. No mérito, o 
recorrente postula o direito de participar de processo seletivo 
para promoção de praças e alegava que a restrição firmada na 
Portaria n. 3.703/2013 seria ilegal.
2. O Tribunal de origem considerou ter havido perda do objeto, 
uma vez que a autoridade editou Portaria posterior, após 
finalizado o processo de inscrição, com o fito somente de 
revogar a primeira.
3. O recorrente foi inscrito no certame por meio de liminar e, 
assim, decretar a perda do objeto do recurso induziria sua 
exclusão do certame, sem que sejam apreciados os 
argumentos sobre a aventada ilegalidade, subtraindo a 
apreciação de mérito do Poder Judiciário. A jurisprudência é 
pacífica no sentido de que o encerramento de concursos 
públicos não induz à perda de objeto. Precedentes: AgRg no 
AgRg no RMS 18.444/SC, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 3.2.2014; AgRg no RMS 29.747/AC, Rel. 
Ministro Campos Marques (Desembargador convocado do 
TJ/PR), Quinta Turma, DJe 26.8.2013; RMS 31.505/CE, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
27.8.2012; RMS 35.020/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 22.6.2012; e RMS 34.717/DF, Rel. 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
1º.12.2011.
4. As questões concernentes ao mérito do recurso não podem 
ser apreciadas, uma vez que é vedada a supressão de 
instância, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. Inaplicável o disposto no art. 515, § 3º, do Código de 
Processo Civil. Precedente: RE 621.473/DF, Rel. Min. Marco 
Aurélio, Primeira Turma, julgado em 23.11.2010, publicado no 
DJe em 23.3.2011, Ementário vol. 2.487-02, p. 255, LEXSTF v. 
33, n. 388, 2011, pp. 418-424.
5. Deve ser superada a preliminar de perda do objeto e, por 
conseguinte, devem retornar os autos para que a Corte de 
origem aprecie o mérito da impetração.
Recurso ordinário parcialmente provido."
(RMS 46.177/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6.11.2014, DJe 17.11.2014.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0016978-8 RMS    47.454 / GO

Números Origem:  201394417802  44178072  4417807220138090000

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELYEZER DE PAULA REIS
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA ESTEVES
RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Promoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIÁS
PROCURADOR : FREDERICO MEYER CABRAL MACHADO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELYEZER DE PAULA REIS
ADVOGADO : LEANDRO DA SILVA ESTEVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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